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1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  

1.1 - ï PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES 

 

EM BRANCO 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS  E COMPLEMENTÁRIAS  
 

EM BRANCO 

1.3- PROJETO DE RESOLUÇÃO 
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1.4- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

 

EM BRANCO 

1.5- PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA  

 

EM BRANCO 

1.6- EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUÇÕES, DECRETOS LEGISLATIVOS E EMENDAS A LEI 

ORGÂNCIA  

 

EM BRANCO 

1.7ï REQUERIMENTOS  

 

EM BRANCO 

1.8ï INDICAÇÕES  

 

EM BRANCO 

1.9- MOÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.10ï PROPOSIÇÃO DE LEI  
PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.413/2015, DE 29 DE JANEIRO DE 2015. 

INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE MONTE CARMELO, O DIA DO MIGRANTE NORDESTINO E CRIA A FEIRA 

DE TRADIÇÕES E CULTURAS NORDESTINAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais APROVOU a seguinte Lei: 

Art.1º  - Fica instituído no Calendário Oficial do Munícipio de Monte Carmelo-MG o Dia do Migrante Nordestino e cria a Feira de Tradições e 

Culturas Nordestinas a ser comemorado no dia 08 de Outubro. 

Art. 2º - O Dia do Migrante Nordestino e criação da Feira de Tradições e Culturas Nordestinas será promovida, organizada e incentivada pela 

Secretaria Municipal de Educa­«o e Cultura, Associa­»es, Ongôs e outras entidades representativas, compreendendo os seguintes critérios para a 

sua execução: 

I ï Formar diretrizes e promover em todos os níveis da Administração direta e indireta, atividades que visem a defesa dos direitos de comunidades 

nordestinas, a sua plena inserção na vida socioeconômica e político-cultural. 

II ï Garantir pleno acesso aos programas do Munícipio. 

III ï Desenvolver estudos, debates e pesquisas relativos a problemática da comunidade nordestina. 

IV ï Receber sugestões da sociedade, opinar sobre denúncias e estudar problemas que lhe sejam encaminhados. 

V ï Divulgação da gastronomia, ritmos folclóricos, arte, literatura de cordel, repentistas, quadrilhas juninas e várias tradições e particularidades do 

povo nordestino. 

Art. 3º - A Secretaria de Educação e Cultura, Associações, núcleos, envidarão esforços para a realização em conjunto de oficinas sobre a cultura e 

folclore nordestino. 

Parágrafo único ï As festividades, necessariamente serão realizadas em espaços de domínio público, Casa da Cultura e outros, podendo, entretanto, 

firmar parcerias com pessoas jurídicas de direito privado que atuem em prol da causa e do interesse da população nordestina, cedendo seus espaços. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de verbas orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 

Art. 5º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo, 19 de Fevereiro de 2015. 

AMIR CAMPOS FERREIRA - BATATA  

Presidente da Câmara 
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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.417 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2015. 
ñAUTORIZA O MUNICĉPIO DE MONTE CARMELO A CELEBRAR CONVąNIO COM A UNIëO NACIONAL DOS DIRIGENTES 

MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS ï UNDIME/MG.ò 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU a seguinte Lei: 

Art.1º . Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a celebrar convênio com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação o Estado 

de Minas Gerais ï UNDIME/MG, associação sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 23.840.622/0001-23, visando a construir e defender uma 

Educação Pública de qualidade para todos. 

Art. 2º. As despesas desta lei correrão a conta de dotação orçamentária descrita no orçamento vigente. 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo - MG, 19 de Fevereiro de 2015. 

AMIR CAMPOS FERREIRA - BATATA  

Presidente da Câmara 

 

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.418 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2015. 

ñAUTORIZA E DISPìE SOBRE O PARCELAMENTO, A COMPENSA¢ëO, A DA¢ëO EM PAGAMENTO, ANISTIA E REDU¢ëO 

DE MULTAS E JUROS REFERENTE A PAGAMENTOS DE CRÉDITO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

DE MONTE CARMELO ï DMAE, INCLUÍDOS OU NÃO NA DÍVIDA ATIVA DO DMAE, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA E 

DĆ OUTRAS PROVIDąNCIAS.ò 
O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU a seguinte Lei: 

CAPITÚLO I  

DO PARCELAMENTO DOS  CRÉDITOS E DA REDUÇÃO DAS MULTAS E DOS JUROS INCIDENTES. 

Art. 1º. Os créditos de qualquer natureza, do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte Carmelo ï DMAE, vencidos e/ou inscritos 

em dívida ativa, poderão ser liquidados com redução da multa e dos juros, observadas as condições e requisitos estabelecidos nesta lei. 

§1º A redução incidirá exclusivamente no valor das correções monetárias, multas moratórias e juros, e não no débito principal, conforme os 

limites abaixo fixados: 

I ï 100% (cem por cento) quando o débito foi quitado à vista; 

II ï 95% (noventa e cinco por cento) quando o débito for parcelado em até 04(quatro) vezes; 

III ï 90% (noventa por cento) quando o débito for parcelado em até 10 (dez) vezes; 

IV ï 85% (oitenta e cinco por cento) quando o débito for parcelado em até 20 (vinte) vezes; 

V ï 80% (oitenta por cento) quando o débito for parcelado em mais de 20 (vinte) vezes;    

§2º O parcelamento concedido será em parcelas iguais, mensais e sucessivas, sem prazo de carência e com valor de cada parcela não inferior 

a R$20,00 (vinte reais). 

§3º O pagamento da 1ª parcela deverá ser efetuado no ato do deferimento do parcelamento. 

§4º Os contribuintes que parcelarem seus débitos terão certidões positivas com efeito de negativas, com prazo de validade não superior a 

60(sessenta) dias. 

§5º Na transação de imóveis beneficiados por esta Lei, a transferência ficará condicionada ao pagamento do débito integral remanescente. 

§6º O crédito de que trata este artigo será atualizado até a data do efetivo pagamento. 

§7º Os débitos inscritos em divida ativa de que trata a presente lei são os considerados vencidos até o ano fiscal de 2014, ou seja, até 31/12/2014. 

Art. 2º. O parcelamento abrangerá o principal, juros, multa, atualização monetária e demais encargos previstos em lei ou contrato, apurados à 

época de sua concessão, inclusive aquele constituído somente de multa isolada por descumprimento de obrigação acessória. 

Art. 3º. Os créditos objeto de parcelamento em curso, na data da entrada em vigor desta lei, bem como os parcelamentos cancelados por falta 

de pagamento, terão os mesmos benefícios, relativamente à correção monetária, multa e juros incidentes sobre o saldo remanescente. 

Art. 4º. Quando os débitos totalizarem valores superiores a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), o parcelamento fica condicionado ao oferecimento 

de garantia real ou fidejussória, nos termos e condições legais. 

Art. 5º. Na hipótese de ação judicial ajuizada pelo contribuinte, a concessão do beneficio de que se trata essa lei fica condicionada à desistência 

da ação e ao pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios, se for o caso. 

CAPÍTULO II  

DA COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS 

Art.6°. Fica o Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte Carmelo ï DMAE autorizado a fazer a compensação de crédito não 

tributário com crédito liquido e certo do contribuinte do DMAE, nas condições previstas neste capítulo. 

§1º - A compensação poderá incidir total ou parcialmente sobre os créditos de natureza   não tributária devidos pelo contribuinte,  incidindo 

inclusive sobre o saldo remanescente do parcelamento em curso. 
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§2º - O disposto no caput deste artigo não se aplica nos casos de dolo, fraude ou simulação do contribuinte ou de terceiro em beneficio daquele. 

Art.7º. A realização da compensação fica condicionada à analise pelo Setor Financeiro do DMAE, de sua viabilidade econômico ï financeira 

além da aprovação do Diretor Geral.  

CAPÍTULO III  

DA DAÇÃO EM PAGAMENTO  

Art.8º. Fica o Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte Carmelo ï DMAE, diante da conveniência e a necessidade do uso do bem 

no serviço de utilidade pública municipal, autorizado a permitir a quitação de créditos não tributários do DMAE inscritos em dívida ativa, mediante 

dação em pagamento de bens imóveis e móveis. 

Art.9º Não será permitida a dação em pagamento de bens gravados com quaisquer ônus, ainda que sobre parte de seu valor. 

§1º O valor pelo qual será recebido o bem terá como limite máximo o valor de mercado; 

§2º Para fins desta lei, no caso de bens imóveis, considera-se valor de mercado o valor apontado pela comissão de avaliação de imóveis da 

Prefeitura Municipal de Monte CarmeloïMG ou a média apurada sobre o valor de 3 (três) avaliações de profissionais autônomos credenciados em 

órgão competente; no caso de bens moveis o valor obtido através da média de cotação de preços (3 orçamentos) e em caso específico de veículo 

automotor o valor mencionado na tabela FIPE.  

§ 3º O pedido de dação em pagamento do sujeito passivo não gera direito adquirido a sua realização e não suspende a exigibilidade do crédito, 

nem a fluência dos juros de mora e demais acréscimos legais. 

§4º A dação em pagamento, judicial ou administrativa, importa confissão irretratável da dívida. 

CAPÍTULO IV  

DA ANISTIA.  

Art.10º Fica autorizada a anistia total nas seguintes hipóteses: 

I ï sobre os créditos, quaisquer que sejam os seus valores, relativos aos períodos vencidos até Janeiro/2005, desde que não aforada ou esteja 

em andamento nenhuma providência judicial; 

II ï sobre os créditos oriundos de instituições filantrópicas registradas no Conselho Municipal de Assistência Social; 

III ï sobre os créditos incidentes sobre templos religiosos. 

Parágrafo único: Considera-se valor consolidado o resultante da soma do valor originário inscrito em Divida Ativa, acrescido de atualização 

monetária, juros, multas e demais encargos legais e contratuais, vencidos até 31 de dezembro de 2005. 

Art. 11º A providência de que trata o artigo antecedente poderá ser praticada, ex-officio, pelo Diretor Geral do DMAE e ratificada pelo Chefe 

do Poder Executivo, independentemente de requerimento do usuário. 

Art. 12º Em caso de créditos controversos caberá ao DMAE, através de uma comissão designada por seu Diretor Geral, apreciar cada caso de 

maneira criteriosa, podendo ao final da avaliação anistiar a dívida existente em sua totalidade. 

§ 1º Serão considerados créditos controversos aqueles casos em que o usuário dos serviços operados pelo DMAE afirmar não existir a dívida, 

embasado em documentação que remeta a veracidade dos fatos alegados. 

§ 2º A comissão será formada por três servidores, sendo presidida pelo Diretor Geral, que deverá nomear dois servidores para compor a 

comissão. 

Art. 13º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, vigorando até 31 de dezembro de 2015. 

Monte Carmelo - MG, 19 de Fevereiro de 2015. 

AMIR CAMPOS FERREIRA  

Presidente da Câmara 

 

1.11- RESOLUÇÕES 
RESOLUÇÃO DE Nº 056 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2015. 

ALTERA REDAÇÃO DO ARTIGO 149, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO. 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais APROVOU e o Presidente da Câmara Municipal PROMULGA  

a seguinte, 

RESOLUÇÃO:  

Art. 1º - O Artigo 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Carmelo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

                �³�$�U�W���������� ï As sessões ordinárias da Câmara Municipal de Monte   

                 Carmelo, serão públicas nas 4 (quatro) primeiras terças-feiras de   

                 �F�D�G�D���P�r�V�����L�Q�L�F�L�D�Q�G�R���j�V�������K�������H���W�p�U�P�L�Q�R���D�W�p���j�V�������K�������´ 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo, 11 de fevereiro de 2015. 

AMIR CAMPOS FERREIRA  

Presidente 


